
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001118-13.2010.815.0181
RELATOR          : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
EMBARGANTE   : Francisco de Assis da Silva (Adv. Humberto de Sousa Félix)
EMBARGADO     : BV Financeira S/A (Adv. Celso David Antunes)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO, 
OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REEXAME  DA  MATÉRIA.   IMPOSSIBILIDADE.  MULTA 
APLICADA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

Constatado que a insurgência da embargante não diz respeito 
a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a 
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a rejeição 
dos aclaratórios.

O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é 
incompatível  com  a  função  integrativa  dos  embargos 
declaratórios.

Quando os aclaratórios forem manifestamente protelatórios, 
aplica-se a multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, rejeitar os embargos, com aplicação de multa, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 141.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Francisco de 
Assis da Silva contra Acórdão pelo qual se deu parcial provimento ao agravo interno 



por  ele  interposto,  apenas  para  determinar  o  rateio  das  custas  processuais  e 
honorários advocatícios na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) a cargo do 
agravante, resguardado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, e 75% (setenta e cinco 
por cento) para o ora recorrido.

Alega o embargante haver omissão no Acórdão, uma vez que 
não houve pronunciamento acerca do pedido de condenação do Banco embargado à 
devolução, em dobro dos valores pagos a título de juros proporcionais, pedido este 
expressamente formulado.

Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  presentes  embargos, 
sanando-se a omissão existente.

É o relatório.

VOTO.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra Acórdão de 
fls.  173/176,  que  deu  parcial  provimento  ao  agravo  interno  interposto  pelo  ora 
embargante,  apenas  para determinar o  rateio das custas  processuais  e  honorários 
advocatícios na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) a cargo do agravante, 
resguardado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, e 75% (setenta e cinco por cento) 
para o ora recorrido.

Inconformado,  o  embargante  sustenta  haver  omissão  no 
Acórdão, uma vez que não houve pronunciamento acerca do pedido de condenação 
do Banco embargado à devolução,  em dobro dos  valores  pagos  a título  de juros 
proporcionais, pedido este expressamente formulado.

Ocorre que, da análise do acórdão embargado, não se verifica 
qualquer omissão, eis que a matéria foi devidamente enfrentada.

Com efeito, assim constou da decisão:

“Não  se  deve  olvidar,  ainda,  que  o  promovente  faz  jus  à 
devolução,  na  forma  simples,  dos  juros  proporcionais 
incidentes sobre o excesso cobrado a título de TAC, uma vez 
que,  sendo abusiva  a  cobrança  de  valor  que  suplanta  a  R$ 
130,00 (cento e trinta reais), como sobredito, abusiva também é 
a cobrança de juros contratuais incidentes sobre esse valor.

Ressalte-se, ademais, que a devolução da TAC e dos valores cobrados 
a título de TEC também deveria ser feita na forma simples,  ante a 
ausência  de  configuração  da  má-fé  da  instituição  financeira; 
entretanto,  ante  a  falta  de  insurgência  por  parte  da  instituição 



demandada quanto à forma de devolução,  deverá se dar na forma 
determinada na sentença, é dizer, em dobro.
(…)
Assim, o autor recorrente faz jus à devolução em dobro do valor que 
exceda  a  R$  130,00  (cento  e  trinta  reais),  relativo  à  TAC (Taxa  de 
Abertura de Crédito), e do que exceda a R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos)  para  a  tarifa  de  emissão  de  carnê,  cobradas  de  forma 
abusiva  no  contrato  de  financiamento  celebrado  com  o  banco 
recorrido,  bem como à  devolução,  na forma simples,  dos juros 
proporcionais  incidentes  sobre  o  valor  cobrado,  a  título  de 
TAC, que suplante os R$ 130,00 (cento e trinta reais). 

(…) 

Como se verifica, não há que se falar em devolução em 
dobro dos valores cobrados a título de juros incidentes 
sobre a TAC e a TEC, uma vez que, no que tange a essas 
duas tarifas, a devolução somente foi mantida em dobro 
diante da ausência de impugnação por parte do Banco, a 
despeito de ter restado expresso da decisão que deveria 
se dar na forma simples, ante a ausência de configuração 
da má-fé da instituição financeira.”. 

A decisão, bem se vê, não padece de nenhum vício que autorize 
a oposição dos embargos de declaração. O embargante pretende, apenas, rediscutir a 
matéria julgada anteriormente, até porque os fundamentos apresentados no acórdão 
são suficientes para embasar a decisão.

Com  efeito,  restou  explicitado  que  o  autor,  ora  embargante, 
faria jus à devolução não apenas dos valores excessivamente cobrados a título de 
TAC e TEC, como também daquele valor  correspondente aos juros proporcionais 
incidentes sobre o valor cobrado a título de TAC que suplante os R$ 130,00 (cento e 
trinta  reais).  Entretanto,  quanto  a  esse  último valor  a  ser  restituído,  a  devolução 
deverá se dar na forma simples, tendo a devolução em dobro dos valores excessivos 
pagos a título de TAC e TEC, determinada na sentença, sido mantida apenas em 
razão da ausência de impugnação por parte do Banco demandado, uma vez que, 
como visto, o correto seria, da mesma forma, que também se desse na forma simples.

Portanto, entendo que os embargos devem ser rejeitados, pois 
não  buscam  sanar  quaisquer  vícios  existentes  no  Acórdão,  mas  simplesmente 
rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

Ora, se a decisão enveredou por uma interpretação equivocada 
ou  que  contraria  os  argumentos  do  recorrente,  não  há  que  se  falar  em 
omissão/contradição/obscuridade, nem tampouco, em acolhimento dos embargos. 



Sobre  o  tema,  o  STJ  já  decidiu  que  “constatado  que  a 
insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do 
acórdão impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor  a 
rejeição dos aclaratórios.”1

No mesmo sentido:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. CARÁTER INFRINGENTE 
DA PRETENSÃO. FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
NATUREZA DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DIREITO À 
ESPÉCIE.  PREQUESTIONAMENTO.  MITIGAÇÃO.  1.  Os 
embargos  de  declaração,  cujos  pressupostos  estão 
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam a 
eliminar  contradição  ou  obscuridade,  ou  suprir  omissão  a 
respeito  de  questão  jurídica  de  especial  relevância  para  o 
desate  da  lide.  Ausentes  essas  hipóteses,  não  há  como 
prosperar irresignação recursal. 2. (...) 3. O reexame de matéria 
já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 
infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a 
função integrativa dos embargos declaratórios. 4.  Embargos 
de declaração rejeitados.”2

Pois  bem.  Se  o  entendimento  majoritário  da  4ª  Câmara 
Especializada Cível do TJPB contraria o interesse da parte, não são os embargos de 
declaração o meio hábil para alterar o resultado do julgamento. 

Como bem assentou o Ministro Luiz Fux,  “o inconformismo, 
que  tem  como  real  escopo  a  pretensão  de  reformar  o  decisum,  não  há  como 
prosperar,  porquanto  inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição, 
obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de 
declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC”.3

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
uma  matéria,  até  porque  a  decisão  atacada  foi  devidamente  analisada  e 
fundamentada pela Quarta Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Assim,  considerando  que  o  reexame  almejado  consiste  em 
patente intuito procrastinatório, já que toda matéria posta no recurso apelatório foi 
claramente analisada, entendo que, neste caso, deve ser aplicada multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa que deve ser revertida em favor do embargado, nos 

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
2 STJ – Edcl no Resp 592839/RS – Min. João Otavio de Noronha T4 – Dj 08/03/2010
3 STJ - EDcl no REsp 1133769 / RN – Rel. Min. Luiz Fux – S1 - DJe 01/07/2010. 



termos do parágrafo único do art. 538 do CPC.

Ante  o  exposto,  creio  que  os  aclaratórios  têm  a  única  e 
específica  função  de  rediscutir  a  matéria  da  apelação,  razão  pela  qual  voto  pela 
rejeição dos mesmos, aplicando multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. 
É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


